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    APRESENTAÇÃO




    É com imensa alegria que apresentamos à comunidade acadêmica a obra intitulada “O consumo colaborativo como instrumento de combate a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado: uma visão jurídica a respeito de sua aplicação legal e da implementação de políticas públicas”, de autoria de Fellipe Vilas Bôas Fraga, fruto da tese de doutorado em Ciências Jurídicas, defendida na Universidad del Museo Social Argentino, no ano de 2022. A alegria é ainda maior por ter, na condição de orientador externo, acompanhado o desenvolvimento do autor e a construção dessa importante pesquisa.




    A obra propõe o consumo colaborativo como um instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado sob uma perspectiva de implementação de políticas públicas em prol do desenvolvimento sustentável, com a finalidade de demonstrar a necessidade de se desenvolver relações de consumo em compatibilidade com as condições necessárias à conservação da vida humana sobre a Terra para a posteridade.




    Analisando as conexões entre a dignidade da pessoa humana e o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a obra consegue atingir o cerne das questões mais atuais e relevantes no que tange ao hiperconsumismo dentro do contexto de um mundo globalizado. A defesa que o autor faz no sentido de necessidade de implementação de políticas públicas fomentadoras do desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo, se mostra atual e extremamente relevante, tanto do ponto de vista jurídico quanto social.




    O autor, de forma bastante coerente, utiliza referencial teórico sólido, alcançando importante grau de interdisciplinaridade na medida que traz para o leitor a aspectos relevantes circundam o tema principal desenvolvido.




    É inegável que o livro possui alto valor científico, representando importante contribuição para que possamos refletir, com maior responsabilidade, temas como hiperconsumismo, globalização e desenvolvimento.




    Ao final, cabe apenas parabenizar o autor e a Editora, e recomendar a obra aos mais diversos leitores que busquem uma referência sobre o tema.




    Boa leitura!




    Franca - SP, 25 de abril de 2023.




    Bruno Bastos de Oliveira




    Mestre e Doutor em Direito pelo PPGCJ – UFPB.




    Professor Assistente Doutor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Campus Franca - SP.
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    1 ⋅ INTRODUÇÃO




    A humanidade vivencia uma era de hipermodernidades1 e globalização2, uma era tanto de inovações tecnológicas e científicas, que proporcionaram o crescimento econômico e o desenvolvimento social, quanto o aumento de desigualdades sociais, que vulnerabilizam subjetividades racionais, abalando os pilares da dignidade humana.




    Para se chegar a um mundo habitado por mais de sete bilhões de seres humanos, todos merecedores de dignidade, os projetos de desenvolvimento econômico fundaram-se, em muito, no crescimento das relações de consumo, que se elevaram a um escala hiper. E se do berço ao túmulo o ser humano consome, para as suas finalidades, para que possa ser tratado como um fim em si mesmo (KANT, 2018), ele consome através da apropriação e extração de recursos naturais junto ao meio ambiente ecológico.




    Ocorre que, além desse consumo – elevado à escala hiper – ser muito contrastante de região para região, de classe social para classe social, promovendo com isso desigualdades abissais e impossibilitando a real efetivação do desenvolvimento humano da sociedade em termos globais, há, ainda, que se atentar para o fato de que a extração de recursos naturais e a apropriação de todos os meios necessários as finalidades humanas foram elevadas à escala hiper.




    Esta era de apropriação e extração, em escala hiper, dos recursos naturais para o crescimento econômico e para o desenvolvimento social – finalidades humanas –, vem promovendo a degradação do meio ambiente ecológico em escala igualmente hiper, o que impossibilita o planeta Terra, paulatinamente, de abrigar a vida humana para a posteridade, sendo uma era onde o caos social viaja na velocidade da globalização (FRAGA; OLIVEIRA, 2020).




    Assim, sob o pretexto de ser merecedor de dignidade e de ter direito ao desenvolvimento, de ser o único ser considerado como um fim em si mesmo e sujeito de todas as finalidades, estando acima de todo e qualquer preço e não possuindo, portanto, nenhum valor ou algo equivalente (KANT, 2018), o ser humano hiperconsome (LIPOVETSKY, 2007) os finitos recursos do meio ambiente ecológico, o impossibilitando, pouco a pouco, de sua regeneração, para que ele seja capaz de manter e de conservar indefinidamente a vida humana sobre a Terra (JONAS, 2006), o que, a partir de uma análise da dignidade humana para a posteridade, soa, minimamente, contraditório, posto que arruinar os meios atuais para o “desenvolvimento” e reconhecimento dos seres humanos existentes enquanto finalidades em si (KANT, 2008), retirando as chances de uma humanidade futura existir (JONAS, 2006) é violar a dignidade existencial de toda a raça humana, a única com dignidade.




    O meio ambiente ecológico é aquilo que possibilita a vida humana, não apenas as vidas humanas presentes, mas as futuras, para a posteridade, e para isso precisa ser respeitado e ter protegido o seu equilíbrio, para que possa haver vida humana futura sobre a Terra, e para a posteridade. Para isso, o agir para o hiperconsumo humano não pode pôr em risco o interesse total de todos os seres viventes envolvidos, que são também os interesses das gerações futuras, pois não seria possível supor que a humanidade que ainda está por vir possa concordar com sua própria inexistência ou desumanização (JONAS, 2006, pp. 85-86).




    Dessa forma, há a necessidade de se pensar em formas mais sustentáveis, solidárias, cooperativas e colaborativas de se consumir, há que se pensar na transição de uma economia baseada no produto, para uma economia baseada no serviço, há que se pensar em formas que proporcionem, ao mesmo tempo, o desenvolvimento humano e que possibilitem ao meio ambiente que este se regenere, para que possa continuar sendo capaz de promover e manter a vida humana no planeta Terra para a posteridade. E há que se pensar em como o Direito pode contribuir nesse sentido, tanto no âmbito da ciência jurídica quanto da social e da política.




    Uma dessas formas é o consumo colaborativo, a saber, um modo de se consumir bens e serviços com base na maior duração dos recursos naturais, na colaboração, no compartilhamento e na confiança, ou seja, um mecanismo econômico e social capaz de promover o equilíbrio entre as necessidades individuais e as das comunidades e do planeta (BOTSMAN, ROGERS, 2011), para se conseguir os bens e serviços necessários de forma menos custosa à sociedade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (GANSKY, 2011), auxiliando, assim, no combate à sua coisificação.




    O meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, é um direito de todo ser humano, sendo dever do Poder Público defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988), ou seja, uma responsabilidade.




    Defende Hans Jonas (2006) a substituição de imperativos éticos, dentre os quais o kantiano (2018) a um imperativo de responsabilidade para com a preservação da vida humana na Terra para a posteridade, de forma que os efeitos das ações humanas não possam ser destrutivos para a possibilidade futura de vida, nem colocar em perigo as condições necessárias à conservação indefinida da humanidade sobre a Terra.




    Nesse contexto, coisificar o meio ambiente ecológico é, de forma breve e objetiva, violar a dignidade da pessoa humana com a prática da degradação do meio ambiente ecológico, sob o pretexto do uso dos meios necessários para os fins humanos, causando tanta degradação ao ponto de abalar a possibilidade do abrigo da vida humana no planeta Terra para a posteridade.




    E se as vidas humanas são as únicas possuidoras da dignidade, contribuir para que o meio ambiente ecológico seja incapaz de abrigá-las para a posteridade é contribuir para que esse abrigue apenas coisas, ou talvez o nada, certamente nada dignificável. Logo, se a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado pavimenta as estradas para o nada dignificável, o Estado tem o poder, o dever e a responsabilidade de agir para assegurar os direitos e garantias fundamentais da humanidade, dentre os quais o maior de todos: a vida humana, sobre o planeta Terra, para a posteridade.




    O cumprimento do princípio e dever da responsabilidade para com a manutenção da vida humana sobre a Terra para a posteridade por parte do Estado passa pela regulamentação jurídica e pela implementação de políticas públicas sustentáveis, dentre elas a implementação de políticas públicas fomentadoras do desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo – forma mais sustentável e solidária de se consumir bens e serviços –, que combate a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Dada a imprescindibilidade da preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado para a compatibilização das condições necessárias à conservação indefinida da humanidade sobre a Terra, a presente obra toma por base o seguinte questionamento central: é possível que a regulamentação jurídica e implementação de políticas públicas fomentadoras do consumo colaborativo constitua instrumento de combate contra a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado no Brasil?




    Para responder ao questionamento central da pesquisa, pretende-se verificar a seguinte hipótese: a regulamentação jurídica e implementação de políticas públicas fomentadoras de consumo colaborativo como instrumento de diminuição das mazelas socioambientais ocasionadas pelo hiperconsumismo, contribuindo para o desenvolvimento humano sustentável e combate à coisificação do meio ambiente ecológico, colaborando para o seu equilíbrio, possibilitando o abrigo, a manutenção e a existência da vida humana sobre a Terra, para a posteridade, de forma sadia e digna.




    De modo central, faz-se imperioso examinar a coisificação e suas conexões com a dignidade da pessoa humana e o meio ambiente ecologicamente equilibrado, os efeitos que a globalização e o hiperconsumismo na sociedade hipermoderna causam ao meio ambiente ecológico e ao desenvolvimento humano, bem como a importância do consumo colaborativo para o desenvolvimento sustentável.




    A investigação acerca da responsabilidade do Estado na defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e as futuras gerações é fundamental, para que seja possível construir pressupostos viáveis à regulamentação e implementação do consumo colaborativo por meio de políticas públicas, no Brasil, objetivando a aperfeiçoar os mecanismos de desenvolvimento humano sustentável e o combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado na hipermodernidade.




    Por meio de uma análise crítica, reflexiva e integradora, o tema tratado no presente trabalho se justifica diante da necessidade de realizar um aprofundamento teórico e metodológico da preservação, para a existência, de um meio ambiente ecológico capaz de abrigar e manter a vida humana na Terra para a posteridade, observando-se as implicações e desdobramentos do desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo no ordenamento jurídico brasileiro e à sua implementação por meio de políticas públicas a partir da adequação entre valores constitucionais, tais como o desenvolvimento social, econômico e humano sustentável e solidário.




    Sendo o hiperconsumismo um grande causador dos nefastos efeitos ao meio ambiente ecológico, que geram a sua coisificação, o consumo colaborativo, uma forma de combater as mazelas degradantes do hiperconsumismo, e o direito, a principal forma de regulação do comportamento dos seres humanos para a consecução da ordem social (CARDOSO, 2013), ou seja, um mecanismo regulador a serviço da adaptação da sociedade ao seu ambiente (LUHMANN, 2016), torna-se imprescindível que haja uma maior investigação sobre o consumo colaborativo e a forma como esse pode ser aplicado às matérias atinentes à relação jurídica ambiental, civil, econômica e tributária, estabelecidas entre o Estado e a sociedade, sempre objetivando atribuir eficácia, eficiência, sustentabilidade e solidariedade ao desenvolvimento das relações de consumo.




    Não há no ordenamento jurídico brasileiro lei específica a respeito do tratamento ao desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo. Não há lei ou marco regulatório do consumo colaborativo. Porém, promovendo-se o diálogo das fontes entre a Constituição Federal (BRASIL, 1988), o Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990), o Código Civil (BRASIL, 2002c) e demais normativas, de forma orgânica, é possível regular os sistemas e formas de consumo colaborativo com mínima eficiência capaz de proporcionar a devida segurança jurídica e assegurar a justiça social.




    De igual modo, faz-se imprescindível verificar como, por meio de implementação de políticas públicas, o Estado – em respeito ao dever e princípio da responsabilidade de agir para a permanência da conservação indefinida da humanidade sobre a Terra – pode fomentar o desenvolvimento do consumo colaborativo como instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, uma via para o futuro da humanidade (MORIN, 2015) em termos de desenvolvimento humano sustentável e solidário.




    Com o objetivo de atribuir maior grau de cientificidade à presente pesquisa, foram devidamente observados determinados procedimentos metodológicos que serão, a seguir, justificados.




    A classificação da metodologia desta pesquisa científica quanto aos objetivos é a de caráter explicativo, na medida em que busca esclarecer, desenvolver e modificar conceitos jurídicos, como o desenvolvimento humano sustentável na hipermodernidade; delimitar temas, definir objetivos e formular hipóteses (RODRIGUES; et. al, 2011, pp. 53-54), tais como o hiperconsumismo, a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, o consumo colaborativo e sua regulação e implementação por meio de políticas públicas, além de buscar identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos acima descritos (RODRIGUES; et. al, 2011, p. 54), sendo também descritiva, vez que procura descrever o fenômeno consumo colaborativo, promovendo uma análise rigorosa de seu objeto, penetrando em sua natureza, para dimensionar sua extensão em termos de sustentabilidade e solidariedade (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, pp. 116-117), em prol do desenvolvimento humano sustentável. Ademais, é bibliográfica no que se refere aos procedimentos técnicos utilizados, com base em doutrinas, decisões jurisprudenciais, textos normativos e artigos científicos, procurando encontrar elementos e reforçar argumentos, para testar as hipóteses (VIEIRA, 2010, p. 62).




    Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é qualitativa e descritiva, lançando mão, inclusive, de dados quantitativos, incorporados às análises postas, predominando, contudo, o exame, a procura e a identificação da natureza, do alcance e da interpretação para os fenômenos estudados e interpretados de acordo com as hipóteses estabelecidas estrategicamente na pesquisa (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 110).




    O método científico preponderante é o dialético, de complementaridade, ao analisar o consumo colaborativo, os fenômenos e as intersecções entre ele e o desenvolvimento humano sustentável, assim como a implementação de políticas públicas capazes de combater o meio ambiente ecologicamente equilibrado com a diminuição das mazelas ocasionadas pela sociedade do hiperconsumo e para o hiperconsumo.




    As técnicas desta pesquisa se concentram na documentação indireta. Como instrumentos, utilizar-se-ão fichamentos sobre a pesquisa documental, por meio de fontes variadas e da pesquisa bibliográfica, no intuito de analisar o consumo colaborativo e sua utilização pelo Estado por meio de políticas públicas, como instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    A forma como o ser humano hiperconsome os recursos naturais vêm promovendo profundas mudanças ao meio ambiente ecológico, afetando o desenvolvimento humano, gerando desigualdades sociais e tantos outros tipos de vulnerabilidades em escala global que abalam os pilares da dignidade humana.




    É forçoso destacar que um dos efeitos nefastos do hiperconsumismo é a degradação do meio ambiente ecológico, tendo como consequência a diminuição paulatina da possibilidade de sua regeneração. Contudo, é do meio ambiente ecológico que o ser humano extrai e se apropria dos recursos naturais necessários ao seu reconhecimento como uma finalidade em si, ou seja, a de ser o único ser com dignidade.




    Nesse cenário, menciona a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 225 (BRASIL, 1998), que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito de todos, não apenas das presentes, como também das futuras gerações. Entretanto, os efeitos nefastos do hiperconsumismo têm ocasionado ações incompatíveis com a permanência da vida humana sobre a Terra para a posteridade (JONAS, 2006).




    É Importante, também, ressaltar que os bens e recursos naturais, provindos do meio ambiente ecológico, dele extraídos e apropriados pelo ser humano, são coisas, não têm dignidade, mas servem para os fins do ser humano (KANT, 2018), e o maior de todos os fins é existir, é ter vida, com ela permanecer, inclusive para que a desfrute de forma sadia e com qualidade. Mas, ao subtrair os recursos naturais do meio ambiente ecológico, pondo em perigo as condições necessárias, para que o ser humano possa existir no planeta Terra para a posteridade e, portanto, ser indefinidamente tratado como um fim em si mesmo, ocorre a coisificação.




    A partir dessa hipótese, considerando que a forma como o ser humano vem hiperconsumindo os recursos naturais coloca em perigo as condições necessárias para a conservação indefinida da humanidade sobre a Terra (JONAS, 2006), há necessidade de se promover uma radical mudança para o futuro existencial da humanidade (MORIN, 2015) sobre a Terra, em termos de consumo, inclusive para formas de organização de mercado que favoreçam a transição de uma economia baseada no produto, para uma economia baseada no serviço, no reaproveitamento, na reutilização, na cooperação, na colaboração e na solidariedade para com o desenvolvimento humano sustentável, sendo exatamente nesse ponto que vêm à tona as discussões sobre o consumo colaborativo como instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Sucede-se que, além de ser um direito de todos, é dever tanto da coletividade quanto do Poder Público defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). Some-se a isso uma outra hipótese sustentada na pesquisa, a da implementação de políticas públicas fomentadoras do consumo colaborativo por parte do Estado como instrumento de combate a esta coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, em prol do desenvolvimento humano sustentável e solidário.




    No mundo globalizado, em uma era de hipermodernidades, onde o caos social viaja na velocidade da globalização (FRAGA; OLIVEIRA, 2020), mas onde a vida humana ainda é um fim em si mesmo e não um meio, há a necessidade se de preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, pois sem ele o que pode acontecer é o fim da vida humana sobre a Terra, para a posteridade, ou seja, o nada dignificável. Por isso, é um dever e uma responsabilidade do Estado (e também de todos os particulares) reconhecer e combater a coisificação meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que pode – e deve – ser feito através de implementação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento das relações humanas com base no consumo colaborativo.




    Para que se possa cumprir os objetivos delimitados, a presente obra será estruturada em cinco capítulos sistematicamente dispostos, a saber: primeiro capítulo contém a introdução, com as ideias iniciais do que se pretende analisar, os problemas a enfrentar nesta obra, a metodologia aplicada, as teses postas e a organização do trabalho; o segundo capítulo, intitulado “A coisificação e suas conexões com a dignidade da pessoa humana e o meio ambiente ecologicamente equilibrado”, apresenta um estudo a respeito da dignidade da pessoa humana e os fatores desencadeadores de sua violação, tendo como referencial teórico o imperativo categórico kantiano, fazendo uma análise a respeito da positivação dos direitos humanos, para buscar definir a coisificação a partir de tal referencial teórico e, após, seguir ao exame do meio ambiente ecológico e à importância de seu equilíbrio para a sobrevivência da humanidade, conceituando o meio ambiente ecológico, estudando o dano e a degradação do meio ambiente ecológico e os mecanismos normativos em sua defesa, bem como os princípios basilares do direito ambiental, propondo o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito fundamental, para se chegar à hipótese da coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e à necessidade do respeito ao princípio de responsabilidade para com a preservação da vida humana no planeta Terra para a posteridade, sob o referencial teórico das ideias desenvolvidas por Hans Jonas; o terceiro capítulo, intitulado “Sociedade hipermoderna: globalização, desenvolvimento e os reflexos coisificantes”, traz uma reflexão a respeito dos impactos causados pelo hiperconsumismo ao desenvolvimento, verificando os fenômenos da globalização e do hiperconsumo sob um panorama de transcendência da pós-modernidade na perspectiva da teoria da hipermodernidade, em Gilles Lipovetsky (2004 e 2007), investigando o desenvolvimento humano através dos aspectos social e econômico, o crescimento da desigualdade e seus abalos “sísmicos” à dignidade da pessoa humana, as consequências e os fatores negativos do hiperconsumismo, para propor o desenvolvimento sustentável como paradigma para o futuro da humanidade no caminho da solidariedade; o quarto capítulo, intitulado “Consumo colaborativo, direito e desenvolvimento”, faz um estudo a respeito do consumo colaborativo, buscando conceituá-lo e defini-lo, analisando seus sistemas, formas e princípios, as intersecções entre consumo colaborativo, desenvolvimento e sustentabilidade, para, após, promover uma análise jurídica a respeito do desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo, estudando sua natureza jurídica, bem como sua importância para o cumprimento da função social e solidária relacionada aos contratos, às empresa, propriedade e posse, promovendo, também, uma exploração a respeito da aplicabilidade, no direito brasileiro, das relações voltadas ao consumo colaborativo; ao fim, no quinto e último capítulo, cujo título é “A implementação do consumo colaborativo por meio de políticas públicas como instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado”, analisa-se outra relevante hipótese, a possibilidade de implementação de políticas públicas fomentadoras do desenvolvimento das relações voltadas ao consumo colaborativo por parte do Estado e, para tanto, nesse capítulo, são abordados temas como o papel do Estado no combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, a importância do Estado para assegurar o desenvolvimento e a dignidade humana, o combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado sob a perspectiva do princípio da responsabilidade aplicável ao Estado, para, após, propor a implementação de políticas públicas fomentadoras do consumo colaborativo, abordando temas como o consumo colaborativo como um serviço ambiental, fazendo uma análise a respeito da possibilidade de uma reforma tributária sustentável, bem como investigando a educação ambiental sob a perspectiva do consumo colaborativo, referindo-se a questões como: a mobilidade urbana como instrumento viabilizador do desenvolvimento sustentável das cidades, a reciclagem no combate à diminuição dos efeitos negativos do hiperconsumismo e encerrando com uma análise da Política Nacional de Educação Ambiental à luz do consumo colaborativo.




    




    

      

        1 Conforme observa Gilles Lipovetsky (2004, p. 52), a hipermodernidade é a era que se faz presente no momento em que figuram a tecnologia genética, a globalização liberal e os direitos humanos, sucedendo à pós-modernidade, por essa ter esgotado sua capacidade de exprimir o mundo que se anuncia.


      




      

        2 A globalização caracteriza-se pelo entrelace em escala internacional/mundial de fatores culturais, econômicos, políticos e sociais, com a aproximação dos países e pessoas dos mais distantes locais de forma mais célere devido a possibilidades criadas pelo desenvolvimento tecnológico como o telefone, a transmissão televisiva, a internet e as viagens aéreas, gerando sensação de maior proximidade e menor distância entre pessoas e povos.


      


    


  




  

    2 ⋅ A COISIFICAÇÃO E SUAS CONEXÕES COM A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO




    Como dito na parte introdutória, o grande problema a enfrentar nesta obra é propor o consumo colaborativo – forma de organização de mercado com base na economia capitalista por meio de um consumo mais consciente, social e solidário – como efetivo instrumento de combate à coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sua implementação através de políticas públicas em prol do desenvolvimento humano sustentável na hipermodernidade3.




    Para tanto, considerando que o ser humano é o centro do universo do desenvolvimento, que existe por conta do e para o ser humano, é primordial analisar o conceito de dignidade da pessoa humana, propor a definição de coisificação neste contexto, a partir do estudo do reino das finalidades em Immanuel Kant, assim como conceituar meio ambiente ecológico, posto que a coisificação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, além contribuir negativamente para, paulatinamente, tornar o planeta Terra incapaz de abrigar a vida humana para a posteridade, pode, dessa e de tantas outras múltiplas formas, gerar a violação da dignidade da pessoa humana.




    Isto posto, para que se possa melhor racionalizar as ideias que serão expostas nesta obra, é importante deixar estabelecido, ainda que em linhas iniciais, que o consumo colaborativo é um mecanismo econômico e social capaz de promover o equilíbrio entre as necessidades individuais e as das comunidades e do planeta (BOTSMAN, ROGERS, 2011, p. 53), sendo um meio de conseguir os bens e serviços necessários de forma menos custosa à sociedade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (GANSKY, 2011, p. 5).




    Então, nesse capítulo, analisar-se-ão a dignidade da pessoa humana e os fatores desencadeadores de sua violação, a definição de coisificação a partir de uma fundamentação pela teoria do reino das finalidades em Immanuel Kant, a busca por um conceito jurídico de meio ambiente ecológico, um breve estudo a respeito dos princípios basilares do Direito Ambiental e a importância de seu equilíbrio para a sobrevivência da humanidade enquanto espécie, uma proposta para a conceituação de coisificação e a degradação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim como a necessidade do desenvolvimento humano no caminho da preservação ambiental como um princípio de responsabilidade para com a proteção da existência da vida humana de forma ininterrupta na Terra – tendo como referencial teórico as ideias de Hans Jonas, nesse sentido, para, após, avançar ao exame dos reflexos coisificantes do um mundo hipermoderno e globalizado4.




    2.1 ⋅ A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E OS FATORES DESENCADEADORES DE SUA VIOLAÇÃO




    2.1.1 ⋅ BREVES APONTAMENTOS A RESPEITO DA DIGNIDADE




    A dignidade é uma característica inerente a todos seres humanos, uma prerrogativa que os diferencia dos demais animais e das coisas, tendo como base, em sua concepção moderna, os elementos construcionais da racionalidade, autodeterminação, vontade, moralidade, liberdade e felicidade, ou seja, o respeito ao ser humano como um fim em si mesmo.




    Os seres humanos são os sujeitos, os seres sensoriais e pensantes, que – armados de consciência e autoconsciência – criam coisas, ao torná-las objetos de seus pensamentos e conversações. As coisas são objetos do escrutínio e da manipulação do sujeito (BAUMAN, 2015, pp. 83-85).




    A palavra dignidade é originária do latim dignitas, significando algo que vale a pena, algo importante, merecedor de respeito, sendo este termo utilizado – no pensamento filosófico e político da antiguidade clássica – para demonstrar e/ou determinar a posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento pelos demais membros de uma determinada comunidade. Desse modo, pode-se falar em uma quantificação e modulação da dignidade, no sentido de se admitir a existência de pessoas mais dignas ou menos dignas (SARLET, 2006, p. 30). Contudo, seria possível falar em dignidade na antiguidade, ou mesmo em outro conceito como, por exemplo, a moral, ou a posição social? Seria a moral o princípio construcional da ideia de dignidade? E quem teria dignidade? Ou seja, na antiguidade, todo ser humano tinha realmente dignidade?




    A realidade é que o próprio entendimento do que seria dignidade muda ao longo do tempo. As sociedades humanas mudam de entendimento, de posicionamento e de formas de implementação de políticas públicas e auto-organização ao longo dos tempos, transmutando-se, com isso, a própria ideia de dignidade, moral, riqueza e até mesmo da honra.




    Toma-se como exemplo, para demonstrar tais mudanças sociais, uma placa em uma praia informando aos banhistas a proibição do uso de trajes de banho. Na década de 1910, ao ler tal placa, os cidadãos entenderiam que não seria possível transitar pela orla ou banhar-se usando sequer shorts ou vestidos de banho fechados, apenas as vestes sociais formais. Na década de 2020, ao ler exatamente a mesma placa, as pessoas entenderiam tratar-se de uma praia de nudismo.




    Avançando nos estudos, a ideia do valor intrínseco da pessoa humana deita raízes no pensamento clássico e no ideário cristão, sendo que, embora não se possa afirmar que a elaboração de uma concepção de dignidade da pessoa humana possa ser reivindicada pela religião cristã, por faltarem dados seguros quanto a este aspecto (no contexto das diversas religiões professadas pelo ser humano ao longo dos tempos), tanto no Antigo quanto no Novo Testamento é possível encontrar referências à ideia de que o ser humano foi criado à imagem e semelhança de Deus, premissa da qual o cristianismo extraiu a consequência de que o ser humano – e não apenas o ser humano cristão – é dotado de um valor próprio e que lhe é intrínseco, não podendo ser transformado em mero objeto ou instrumento (SARLET, 2006, pp. 29-30).




    Nesse contexto, o Livro de Gênesis (1995) traz observações quanto à criação do homem à imagem e semelhança de Deus, assim como a sujeição das coisas e espécies àquele:




    27. E criou Deus o homem à sua imagem; à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou.




    28. E Deus os abençoou e Deus lhes disse: Frutificai, e multiplicai-vos, e enchei a terra, e sujeitai-a; e dominai sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre todo o animal que se move sobre a terra.




    29. E disse Deus: Eis que vos tenho dado toda erva que dá semente e que está sobre a face de toda a terra e toda árvore em que há fruto de árvore que dá semente; ser-vos-ão para mantimento.




    30. E a todo animal da terra, e a toda ave dos céus, e a todo réptil da terra, em que há alma vivente, toda a erva verde lhes será para mantimento. E assim foi. (BÍBLIA, 1995, p. 8).




    Contudo, observa Ingo Wolfgang que a dotação de um valor próprio intrínseco à humanidade, fazendo com que o ser humano não pudesse ser transformado em mero objeto ou instrumento, lamentavelmente foi renegada por muito tempo por parte das instituições cristãs e seus integrantes, exemplificando com as crueldades praticadas pela Santa Inquisição (SARLET, 2006, pp. 29-30).




    Mas o fato da bíblia apontar que o ser humano é à imagem e semelhança de Deus e a sujeição das outras coisas e espécies a ele constitui elemento suficiente para sustentar cientificamente a existência da dignidade da pessoa humana?




    Recorda o jurista brasileiro que, para o pensamento estoico, a dignidade era uma qualidade inerente ao ser humano que o distinguia das demais criaturas, noção esta intimamente ligada à de liberdade pessoal de cada indivíduo (o homem como ser livre e responsável por seus atos e seu destino), bem como à ideia de que todos os seres humanos, ao que concerne à sua natureza, são iguais em dignidade (SARLET, 2006, p. 30).




    Nessa conjuntura, é importante salientar que, quanto à ideia de dignidade da pessoa humana, a contribuição de Francisco de Vitória, teólogo espanhol neoescolástico do século XVI e um dos fundadores da tradição filosófica da Escola de Salamanca, que desenvolveu sua obra filosófica em torno dos problemas morais da condição humana e da dignidade, sustentando relativamente ao processo de aniquilação, exploração e escravização dos povos indígenas no limiar da expansão colonial espanhola que, em função do direito natural e de sua natureza humana – e não pelo fato de serem cristãos, os índios eram em princípio livres e iguais, devendo serem respeitados como sujeitos de direitos (SARLET, 2006, p. 32).




    Com a ascensão do pensamento jusnaturalista, nos séculos XVII e XVIII, a concepção de dignidade da pessoa humana passou por um processo de racionalização e laicização, mantendo-se, todavia, a noção fundamental da igualdade de todos os homens em dignidade e liberdade, podendo destacar o nome de Samuel von Pufendorf, jurista alemão e criador do transpersonalismo, para quem mesmo o monarca deveria respeitar a dignidade da pessoa humana (SARLET, 2006, p. 32).




    Então, a dignidade da pessoa humana passa a adquirir caráter racional com o alvorecer do Renascentismo e com o jusnaturalismo se desvincula dos ideários cristãos, destacando-se os pensamentos de Immanuel Kant e do acima mencionado Samuel von Pufendorf (CORRALES; BERTONCINI, 2019, p. 253).




    Diante disso, ao discutir o pensamento contemporâneo de dignidade da pessoa humana é imprescindível fazer uma investigação quanto aos ensaios para concepção de dignidade da pessoa humana contidos na obra A Fundamentação da Metafísica dos Costumes (2018), de Immanuel Kant, para que se possa observar a mutação das vestes sacrais da dignidade da pessoa humana a uma ideia fundamentada no imperativo categórico, na autonomia da vontade, na racionalidade, na moral, na ética e no ser humano, como um fim em si mesmo e não como meio para as finalidades humanas propriamente ditas.




    2.1.2 ⋅ A FUNDAMENTAÇÃO DA METAFÍSICA DOS COSTUMES E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    A ideia de dignidade da pessoa humana, calcada nos ensinamentos kantianos, tem como base a razão e a autonomia da vontade advinda dessa, sob os aspectos da moralidade, da liberdade, da felicidade e do agir de acordo com a máxima de que tal ação possa se transformar, ao mesmo tempo, numa lei universal, estando o ser racional acima de todo e qualquer preço, não podendo ser substituído por qualquer outra coisa, nem utilizado como meio e, sim, entendido como um fim em si mesmo.




    Tal doutrina afirma que Immanuel Kant é o precursor da ideia de autonomia do indivíduo e decorre de seu pensamento o princípio da dignidade da pessoa humana, norma suprema no direito contemporâneo (BOFF; BORTOLANZA, 2010, p. 252).




    Ao analisar a obra A Fundamentação da Metafísica dos Costumes (2018), do filósofo prussiano, é possível observar que a ideia da dignidade da pessoa humana, através de sua visão a respeito do ser humano como um fim em si mesmo, fundamenta-se – não exaustivamente – nos seguintes aspectos: 1) a dignidade seria uma prerrogativa do ser racional perante os outros seres e coisas; 2) a construção de um dever moral independente da religião; 3) a racionalidade e a característica de ser capaz de imaginar a própria existência e de agir conforme a vontade; 4) a vontade versus o instinto quanto as ações humanas; 5) tudo o que não tem preço não pode ser usado como um meio para atingir um fim – o ser humano – e, logo, tem dignidade; 6) o ser humano é um fim em si mesmo; 7) o reino das finalidades, tendo o ser humano como legislador, mas sendo também a ele imposto o dever de respeitar as leis universais; e 8) o dever de agir sob a máxima de que a vontade subjetiva possa ser ao mesmo tempo também uma lei universal (KANT, 2018).




    Dentre outros aspectos, Immanuel Kant procura propor o estabelecimento de um critério de avaliação moral para as ações humanas sem a necessidade de recorrer a valores e fundamentos de cunho religioso; importando, a priori, a metafísica dos costumes, assim como a metafísica da moral e a metafísica da ética (VILAS BÔAS, 2018, p. 8), sendo que a lei moral deve ser universal e necessária (VILAS BÔAS, 2018, p. 9), e que a riqueza e a inteligência seriam coisas boas ou más, conforme o emprego que se faça delas (VILAS BÔAS, 2018, p. 11), mas que apenas os seres racionais possuem razões práticas, ou seja, têm capacidade de reconhecer e consultar leis e princípios para agir (VILAS BÔAS, 2018, p. 13), assim como o entendimento de que o fundamento supremo da lei moral a priori deve ser universal e necessário, de modo a servir para todos os agentes racionais, independentemente dos objetivos específicos que eles tenham (VILAS BÔAS, 2018, pp. 13-14).




    Então, na obra, são feitas análises a respeito das bases para uma filosofia moral capaz de orientar as ações humanas de forma independente de qualquer crença religiosa, desenvolvendo-se os conceitos do imperativo categórico, do respeito à lei moral e à dignidade do ser humano como pessoa autônoma, a partir dos conceitos básicos da boa vontade e do dever (KANT, 2018, p. 22).




    Nesse contexto, todas as coisas da natureza atuam de acordo com leis, mas apenas um ser racional teria a capacidade de agir de acordo com uma ideia de lei, ou seja, de princípios, ou de acordo com uma vontade, que nada é além da razão prática (KANT, 2018, p. 53), denominando-se mandamento (da razão) à ideia de um princípio objetivo, na medida em que é obrigatório para uma vontade, chamando-se de imperativo a fórmula desse mandamento, sendo que todos os imperativos são expressos como deveres (KANT, 2018, p. 54).




    Os imperativos são fórmulas para se expressar a relação das leis objetivas da vontade, em geral, com a imperfeição subjetiva da vontade deste ou daquele ser racional, sendo que todos os imperativos ordenam hipotética ou categoricamente (KANT, 2018, p. 55) e o imperativo categórico seria aquele que apresenta uma ação como objetivamente necessária para si mesma, sem relação com nenhum outro propósito (KANT, 2018, p. 55), tendo o imperativo universal do dever o teor de agir como se a máxima da ação subjetiva precisasse se tornar, pela própria vontade, uma lei universal da natureza (KANT, 2018, p. 63) e, desse modo:




    A vontade é pensada como um recurso para determinar a si mesma à ação, em conformidade com a ideia de certas leis. E esse recurso é encontrado apenas em seres racionais. Então aquilo que serve como fundamento objetivo da autodeterminação da vontade é a finalidade, e quando esta é dada pela simples razão, deve valer igualmente para todos os seres racionais. Por outro lado, o que contém apenas o fundamento da possibilidade da ação, cujo resultado é uma finalidade, chama-se meio. (KANT, 2018, p. 69).




    E o recurso da vontade, que é pensado para determinar a ação em conformidade com a ideia de certas leis, é encontrado apenas em seres racionais. Todavia, o que serve como fundamento objetivo da autodeterminação da vontade é a finalidade, essa que, quando é dada pela simples razão, deve valer para todos os seres racionais (KANT, 2018, p. 69), pois:




    [...] o ser humano, e em geral todo ser racional, existe como finalidade em si mesmo, e não como um mero meio de uso arbitrário para essa ou aquela vontade; e em todas as suas ações, inclusive naquelas dirigidas a si mesmo e também a outros seres racionais, a todo momento, o ser humano precisa ser considerado ao mesmo tempo como finalidade. (KANT, 2018, p. 70).




    Assim, a existência humana é uma finalidade objetiva, pois o ser humano existe como um fim em si mesmo e a vida humana não pode ser substituída por qualquer outra coisa, ou seja, não é permitido que se coloque outra coisa em seu lugar (KANT, 2018, pp. 70-71).




    Mas se existir um princípio prático supremo e, em relação ao ser humano, um imperativo categórico, ele deve ser tal que, a partir da ideia do que é necessariamente uma finalidade para todos, porque é uma finalidade em si mesma, ele deve constituir um princípio objetivo da vontade e, portanto, servir como uma lei prática universal. (KANT, 2018, p. 71).




    É por duvidar e pensar que os seres humanos se separam do resto não pensante da criação e que, assim, equipado de consciência, o sujeito significa, tenciona, tem motivos e tem vontade de agir sobre esses motivos (BAUMAN, 2015, p. 84).




    Nesse caminho, considerando que o ser humano imagina sua própria existência (KANT, 2018, p. 71), e estando ele acima de todo e qualquer preço e não podendo ser substituído por qualquer outra coisa, teria dignidade todo o ser capaz de raciocinar e imaginar sua própria existência? Ou seja, a dignidade abarcaria, dentre seus requisitos necessários, a capacidade de imaginação existencial enquanto ser vivo e a possibilidade de comunicação e captação de ideias e pensamentos entre os seres da mesma espécie?




    Assim sendo, o ser humano não é uma coisa, não é algo que possa ser utilizado como meio, e em todas as suas ações precisa ser considerado como uma finalidade em si. E o sujeito de todas as finalidades é todo ser racional, como fim em si mesmo (KANT, 2018, pp. 71-73). Então, o fundamento do princípio é: a natureza racional existe como uma finalidade em si mesma (KANT, 2018, p. 71).




    Dessa maneira, considerando-se que em todas as suas ações o ser humano deve ser visto e respeitado como uma finalidade em si mesmo, estando acima de todo e qualquer valor, seria esse o ensaio ao princípio da dignidade da pessoa humana?




    Outrossim, há que se observar como um princípio objetivo e fundamento supremo o seguinte imperativo prático: o ser racional deve agir de modo a usar a humanidade, tanto na sua pessoa quanto na pessoa de outrem, a todo instante e ao mesmo tempo, como um fim, mas jamais apenas como um meio (KANT, 2018, p. 71).




    A dignidade da pessoa humana encontra sustentação nas ações do ser racional com base na moralidade, numa justificação de agir para consigo mesmo e para com todas as outras coisas e pessoas de modo que a humanidade seja um fim e si mesmo, jamais apenas utilizada como um meio.




    Para Kant, a moralidade é a única condição sob a qual um ser racional pode ser considerado uma finalidade em si mesmo, porque só por meio dela é possível alguém ser um membro legislador do reino das finalidades, sendo a humanidade a única a possuir dignidade, na medida em que a espécie humana, excepcionalmente para com todos os outros seres vivos, é apta a possuir a condição da moralidade (KANT, 2018, p. 77).




    Deste modo, a dignidade, conforme a visão kantiana, tem como base a aptidão do ser humano de conservar em sua essência existencial a moralidade, sendo esta a única condição pela qual um ser racional pode ser uma finalidade em si mesmo. Para Kant, a moralidade é a relação das ações com a autonomia da vontade, ou seja, com a possível legislação universal, por meio de suas máximas (2018, p. 82).




    Atender ao princípio da autonomia significa não escolher nunca, a não ser de modo que as máximas da escolha também estejam incluídas no mesmo querer como uma lei universal (KANT, 2018, p. 83). Logo, ser autônomo é ser capaz de realizar o mais alto bem pela vontade; o que poderá ser feito por todos independentemente de talentos. Por isso, o respeito à dignidade da pessoa humana é algo mútuo e universal (DAGIOS, 2018, p. 140). Dessa maneira, a participação proporcionada ao ser racional na legislação universal, que o torna membro e legislador do reino das finalidades, coloca o ser humano acima de qualquer preço e torna-o impossível de ser substituído por qualquer outra coisa ou utilizado como meio, atribuindo-lhe a virtude de um ser livre, sendo a autonomia – advinda dessa liberdade consubstanciada na aptidão para possuir moralidade, vontade e ser considerado como um fim em si mesmo – a base da dignidade da natureza humana e de toda a natureza racional (KANT, 2018, p. 78).




    Assim, a única condição pela qual uma vontade jamais poderá estar em contradição consigo mesma é a de sempre agir de acordo com a máxima da qual se possa querer que se torne uma lei universal (KANT, 2018, p. 80). E a forma de uma boa vontade absoluta é agir de acordo com máximas que podem, ao mesmo tempo, ter a si mesmas como objeto, enquanto leis universais (KANT, 2018, p. 80), posto que a natureza racional se diferencia das outras pelo fato de colocar uma finalidade a si mesma, que será a matéria de toda boa vontade (KANT, 2018, p. 80), uma vez que:




    [...] a finalidade não deve ser pensada como alguma coisa a ser alcançada, mas como uma finalidade independente, portanto, apenas negativa, isto é, contra a qual nunca se deve agir, e assim, em todo querer, nunca se deve considerá-la apenas como meio, mas sempre, ao mesmo tempo, como fim.




    [...]




    O princípio: “aja em relação a todo ser racional (você mesmo e outros) de tal modo que sua máxima tenha, ao mesmo tempo, o valor de uma finalidade em si”, é basicamente o mesmo que o princípio: “aja de acordo com uma máxima que contenha sua própria validade universal, uma validade para todo ser racional”. (KANT, 2018, p. 80).




    À vista disso, na base de todas as máximas das ações, o sujeito das finalidades (o próprio ser racional) nunca deve ser colocado apenas como meio, mas numa condição restritiva suprema, no uso de todos os meios, ou seja, a todo momento como finalidade (KANT, 2018, pp. 80-81).




    A dignidade (prerrogativa) do ser humano diante de todos os simples seres naturais, faz com que ele sempre tenha de extrair suas máximas do seu próprio ponto de vista, e ao mesmo tempo considerar o ponto de vista de todos os outros seres racionais (KANT, 2018, p. 81), pois o princípio formal das máximas do mundo intelligibilis é o de que todo ser humano deve agir como se sua máxima pudesse servir, ao mesmo tempo, de lei universal – de todos os seres universais (KANT, 2018, p. 81), já que a dignidade humana consiste na capacidade de legislar universalmente, apesar da condição de se submeter, ao mesmo tempo, a essa legislação (KANT, 2018, p. 83).




    E esta dignidade tem raízes na autonomia da vontade dos seres racionais, na liberdade e no respeito às leis universais do reino das finalidades. A vontade, pois, é uma espécie de causalidade dos seres vivos, na medida em que são racionais, e a liberdade seria a propriedade dessa causalidade, para que ela possa ser eficiente, independente das causas estranhas que a determinam (KANT, 2018, p. 89).




    A vontade não fornece a lei a si mesma, mas o objeto é que lhe dá a lei por meio de sua relação com a vontade (KANT, 2018, p. 84), porém a necessidade natural é a propriedade da causalidade de todos os seres irracionais, ao serem determinados à atividade por meio da influência de causas estranhas (KANT, 2018, p. 89) e todo ser que não consegue agir, a não ser sob a ideia da liberdade, é realmente livre do ponto de vista prático (KANT, 2018, p. 91), sendo a liberdade, portanto, uma propriedade da vontade dos seres vivos, à medida em que são racionais (KANT, 2018, p. 89).




    Por sua vez, a razão, que, como pura atividade espontânea, está acima do entendimento, é uma capacidade que se encontra dentro do ser humano, o diferenciando de todas as outras coisas e até de si mesmo, na medida em que ele é afetado pelos objetos, devendo o ser racional ver a si mesmo como uma inteligência não pertencente ao mundo dos sentidos, mas ao mundo do entendimento, possuindo dois pontos de vista dos quais pode observar a si mesmo e identificar as leis de uso das suas forças, e, portanto, todas as suas ações, sendo o primeiro ponto de vista sob as leis da natureza (heteronomia), na medida em que pertence ao mundo sensível, e o segundo ponto de vista como ser pertencente ao mundo inteligível, sob leis que, independentes da natureza, não são empíricas, mas baseadas na razão (KANT, 2018, p. 95).




    E a independência das causas determinantes do mundo sensível é denominada liberdade, estando sua ideia ligada ao conceito de autonomia, a qual está ligada ao princípio universal da moralidade, que está na base de todos os seres racionais, do mesmo modo que a lei da natureza está na base de todas as manifestações (KANT, 2018, p. 96).




    Portanto, quando o ser humano se imagina livre, ele se transfere ao mundo do entendimento como membro e reconhece sua autonomia da vontade juntamente com sua consequência, que é a moralidade, mas, ao se sentir obrigado, considera-se pertencente ao mundo sensível e, ao mesmo tempo, ao mundo do entendimento (KANT, 2018, p. 96). Assim, enquanto o ser humano (o ser racional) puder auto legislar sua conduta, será livre moralmente (LIMA, 2018, p. 54). A partir dessa capacidade de se imaginar livre, que transfere o ser humano para o mundo do entendimento, advém a inteligência, porque, segundo Kant (2018, p. 96) – enquanto inteligência –, o ser racional considera-se parte do mundo do entendimento, e só como causa atuante pertencente a ele é que chama sua causalidade de vontade.




    O mundo puro do entendimento, como um conjunto de todas as inteligências, do qual fazem parte os seres racionais, é uma ideia útil e permitida, com o propósito de uma crença racional para produzir na humanidade um vívido interesse pela lei moral, por meio do ideal de um reino universal das finalidades em si (de seres racionais) ao qual somente os seres humanos podem pertencer como membros, quando se conduzem cuidadosamente de acordo com as máximas da liberdade, como se fossem leis da natureza (KANT, 2018, p. 106).




    Nesse universo, a dignidade da pessoa humana estaria vinculada à capacidade do ser humano se conduzir pela sua autonomia, que advém do raciocínio e até mesmo as ações pautadas nas paixões seriam minimamente racionalizadas pelo ser humano.




    Portanto, a dignidade da pessoa humana tem morada na liberdade dessa, enquanto ser racional, capaz de imaginar a própria existência e de agir de acordo com a vontade e não única e exclusivamente sob as forças do instinto primitivo e animal.




    E essa vontade racional deve ser determinada sob a máxima de sempre agir da forma que se imagina que sua vontade possa ser uma lei universal, ou seja, agir para consigo mesmo, para com as coisas e para com os outros seres humanos da mesma maneira que deseja e que tenha vontade que estes ajam para com a sua pessoa.




    Percebe-se que, independentemente das mazelas impostas ao corpo e à vontade de ir e vir (e que são social e moralmente abomináveis), a vontade própria contida no pensamento dentro da esfera da prerrogativa de racionalizar torna o ser humano livre, a priori, já que, ao menos no interior de sua mente o homo intelligibilis pode pensar o que bem entender dentro de sua autonomia da vontade. E extirpar essa condição é a mais nauseante violação da dignidade da pessoa humana.




    Assim, foi observado que desde a antiguidade, a concepção de dignidade humana esteve pautada nos ideários religiosos, mas a análise de Immanuel Kant em A Fundamentação da Metafísica dos Costumes (2018) ao que concerne a entender o ser humano como um fim em si mesmo passa pela ideia das ações humanas pautadas pela máxima de uma moral independente dos ideários religiosos, da autonomia da vontade, da racionalidade, da liberdade, da moralidade, de considerar o ser racional (o ser humano) como uma finalidade em si mesmo e de que o ser humano deve agir para com as coisas e com os outros seres humanos da mesma forma como gostaria que agissem consigo, ou seja, um imperativo (categórico) voltado para a conduta privada, carregando a ideia do dever de agir para consigo mesmo e para com os outros seres racionais da mesma forma que sua vontade seja, ao mesmo tempo, uma lei universal.




    2.1.3 ⋅ A POSITIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A NECESSIDADE DO RECONHECIMENTO DE UMA NORMA UNIVERSAL QUE DEMOVA VULNERABILIDADES LOCAIS E REGIONAIS




    Considerando que a ideia de dignidade da pessoa humana, sob uma visão contemporânea, pauta-se nas premissas kantianas da racionalidade, da vontade e na tese de que o ser humano existe como um fim em si mesmo e não pode ser utilizado como um meio, estando acima de qualquer valor ou de qualquer outra coisa (KANT, 2018), em que pese haver dificuldade para conceituá-la de forma sintética, é possível afirmar que a dignidade da pessoa humana é:




    […] a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão dos demais seres humanos. (SARLET, 2006, p. 60).




    A necessidade pelo respeito ao ser humano como um fim em si mesmo e a manutenção de sua vida em sociedade com a promoção de condições mínimas faz a dignidade da pessoa humana ascender – principalmente após os nefastos eventos da Segunda Grande Guerra Mundial –, como um princípio relacionado aos direitos fundamentais.




    Assim, ao longo do século XX, a ideia de dignidade humana foi incorporada ao discurso político das potências que venceram o conflito e se tornou uma meta política, um fim a ser alcançado por instituições nacionais e internacionais, um conceito multifacetado, que se faz presente na religião, na filosofia, na política e no direito, constituindo um valor fundamental subjacente às democracias constitucionais de modo geral, mesmo quando não expressamente prevista nas suas constituições (BARROSO, 2014, pp. 61-63).




    Discorre Manzan (2019, p. 184) que: “El concepto de dignidad está íntimamente ligado a la concepción de autonomía y, en este sentido, valora el individuo, su libertad y sus derechos fundamentales”5, posto que, em um Estado Democrático de Direito a dignidade humana deve ser vista como um direito inerente à humanidade, devendo sempre ser um objetivo a ser alcançado (CORRALES; BERTONCINI, 2019, p. 251).




    Destarte, destaca César Landa que:




    [...] la dignidad de la persona humana se proyecta no sólo defensiva o negativamente ante las autoridades y los particulares, sino también como un principio de actuaciones positivas para el libre desarrollo del hombre, razón por la que sólo puede ser entendida a cabalidad en el marco de la teoría institucional. (LANDA, 2002).6




    É possível observar no campo da legislação internacional que a dignidade da pessoa humana encontra-se expressa em múltiplos documentos internacionais como, por exemplo: 1) a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948)7; 2) a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA, 1948)8; 3) a Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (ONU, 1965)9; 4) o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966a)10; 5) o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1966b)11; 6) a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica (OEA, 1969)12; 7) a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (ONU, 1979)13; 8) a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (OUA, 1981)14; 9) a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (ONU, 1984)15; 10) a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989)16; 11) a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (UE, 2000)17; 12) a Declaração dos Direitos Humanos no Islã (OCI, 1990)18, dentre outros.




    Ao comentar o artigo 11.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica, no qual consta que toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade (OEA, 1969), Romina Petrino (2013, p. 203) afirma que “el derecho a la dignidad consiste en que cada hombre debe ser respetado por su condición humana”19.




    Mas o que são os direitos humanos? Qual a sua magnitude? E os seus alcances? Como esses direitos se relacionam com o conceito de dignidade da pessoa humana? E seriam eles capazes de promover a mutação desse conceito? Em outras palavras: já foi feita uma análise sobre a dignidade da pessoa humana, mas quais são os direitos humanos? Há um rol? Esse rol é taxativo, exaustivo ou exemplificativo? Os direitos humanos podem ser entendidos como sendo aqueles positivados pelas Constituições Nacionais nas garantias fundamentais inerentes à humanidade?




    De plano, considerando que o próprio conceito se altera ao longo do tempo, apresentando-se a dignidade da pessoa humana versátil e mutável sob a perspectiva cultural, social e temporal (OLIVEIRA; CARMO; OLIVEIRA, 2019, p. 27), o rol é – e deve ser – exemplificativo e nunca exaustivo, pois, se o próprio conceito de dignidade da pessoa humana muda ao longo do tempo, com ele também deve mudar o rol considerativo.




    A exemplo disso, tem-se que a Organização das Nações Unidas, na assembleia geral de 16 de maio de 2011, afirmou a internet como um direito humano (ONU, 2011, p. 21), reflexionando que a exclusão de usuários ao acesso à internet seria uma violação do artigo 19, parágrafo 3º, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966a)20 e assim, violação ao direito à liberdade de expressão, elevando a internet ao patamar de um verdadeiro direito humano fundamental.




    Nesse universo, é possível racionalizar que os direitos humanos são aqueles inerentes à condição humana da pessoa, enquanto um ser dotado de razão, liberdade, igualdade e dignidade, englobando os aspectos indispensáveis e essenciais para uma vida digna (LÉPORE; PETRI, 2020, p. 28). Dessa forma, quando se fala que direitos humanos são direitos morais, quer-se dizer que eles são correlatos de deveres morais, e não de deveres jurídicos (TRIVISONNO, 2020, p. 8).




    No intuito de exemplificar um rol normativo de direitos humanos, em que pese o fato de não ser a única a elencar os direitos humanos, ao analisar a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), é possível observar a menção aos seguintes direitos humanos: 1) liberdade; 2) igualdade; 3) fraternidade; 4) não distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou de qualquer outra situação; 5) direito à vida; 6) direito à segurança pessoal; 7) proibição de submissão à tortura, a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 8) reconhecimento de sua personalidade jurídica; 9) direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais competentes contra os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei; 10) ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado; 11) direito ao julgamento por um tribunal independente e imparcial; 12) presunção de inocência; 13) não intromissão na vida privada; 14) livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado; 15) direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país; 16) direito de procurar e de beneficiar-se de asilo em outros países; 17) direito a ter uma nacionalidade; 18) impossibilidade de ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade e do direito de mudar de nacionalidade; 19) direito de se casar e de constituir família; 20) direito à propriedade; 21) liberdade de pensamento, de consciência, de religião, de opinião e de expressão; 22) liberdade de reunião e de associação pacíficas; 23) tomar parte na direção dos negócios públicos do seu país, quer diretamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos; 24) direito à segurança social; 25) direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego; 26) direito ao repouso e aos lazeres, especialmente, a uma limitação razoável da duração do trabalho e às férias periódicas pagas; 27) direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar; 28) direito à educação; 29) direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam; e 30) que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efetivos os direitos e as liberdades enunciadas na Declaração (ONU, 1948).
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